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	PREFEITURA DE PATOS DE MINAS
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[bookmark: _GoBack]TERMO DE REFERÊNCIA
UNIDADES COMERCIAIS E SERVIÇOS NA CEASA REGIONAL PATOS DE MINAS
A presente concessão será disciplinada por este Termo de Referência, Edital e seus anexos em conformidade com a legislação em vigor, em especial com as leis 6362/2010 e 8.666/93, e alterações posteriores.
1. DA JUSTIFICATIVA
A contratação busca oferecer serviços essenciais para o funcionamento da CEASA Regional Patos de Minas (CEASA), bem como aperfeiçoar a utilização dos espaços destinados as atividades comerciais que se propõe.
2. DO OBJETO
Permissão remunerada de uso das áreas localizadas no interior da CEASA, situado a Av. Maria Clara da Fonseca, nº 1280, bairro Planalto, na cidade de Patos de Minas, sendo:
2.1. Unidades comerciais com áreas de: 64m2 (Loja 02, 06 e 16); 128m2 (Loja 10).
2.1.1. Comércio de hortifrutigranjeiros;
2.1.2. Cereais, artesanais, agro industrializados e afins;
2.1.3. Nas condições transcritas na minuta do Contrato de Permissão de Uso (Anexo I), parte integrante deste edital.

3. DO VALOR
O valor do lance mínimo é de:
1. R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) para a loja 10 (128 m2,);
1. R$ 31.100,00 (trinta e um mil e cem reais) para as lojas 02, 06, ou 16 (64 m2);
4. DOS PROPONENTES
Será considerado PROPONENTE qualquer interessado do ramo do objeto licitado, pessoa jurídica ou produtor rural (somente para as lojas), regularmente constituído que não esteja impedido, por razões legais, disciplinares ou regulamentares, de participar da licitação.
5. DO PAGAMENTO
Os pagamentos deverão ser feitos através de Guia de Arrecadação Municipal (GAM);
O PROPONENTE poderá optar pelo pagamento integral, ou parcelado em até quinze parcelas mensais consecutivas.
O PROPONENTE deverá efetuar o pagamento integral, ou da primeira parcela, até dez dias após a adjudicação da licitação, e no caso de parcelamento, as demais parcelas deverão ser pagas, até o quinto dia de cada mês.
6. DO PRAZO
O prazo da permissão de uso é de quinze anos contados da assinatura do TERMO, podendo ser prorrogado por mais quinze anos, de acordo com a legislação vigente e conveniência da PERMITENTE.
Caso o PROPONENTE se manifeste favorável a prorrogar será obrigado a pagar novamente à PERMITENTE, em até dez dias após a assinatura do Termo Aditivo de prorrogação da vigência do contrato, o valor correspondente ao lance dado na licitação que originou o contrato de termo de permissão de uso remunerada, corrigido anualmente pelo IGPM/FGV ou outro índice que venha substituí-lo.
7. DO CONTRATO
Quando convocado pela Gerência de Compras e Licitações, o PROPONENTE terá cinco dias para assinar o contrato, podendo de sofrer sanções administrativas.
Para assinatura do contrato, o Permissionário deverá apresentar cópia GAM referente à primeira parcela ou parcela integral, devidamente quitada.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE
a) Para o início de funcionamento das atividades, o PERMISSIONÁRIO deverá estar devidamente licenciado junto aos órgãos competentes;
b) Providenciar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do início dos serviços, às suas expensas, o Alvará de Funcionamento junto aos órgãos competentes;
9. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
9.1. Em caso de privatização ou terceirização da CEASA Regional Patos de Minas
O contrato será extinto de pleno direito e a devolução da área será obrigatória no prazo máximo de noventa dias a contar da expedição da notificação
O valor do investimento será devolvido ao PERMISSIONÁRIO, conforme apuração pró-rata em relação ao restante do contrato, devidamente atualizado pelo IGPM da FGV, ou outro índice que vier a substituí-lo.
9.2. Desistência do Proponente
10. DAS TARIFAS
O PERMISSIONÁRIO pagará mensalmente à PERMITENTE, referente à tarifa de uso (aluguel) sendo:
· Loja 10 R$ 1.925,12 (um mil, novecentos e vinte e cinco reais e doze centavos);
· Loja 02, 06 ou 16  R$ 1.143,04 (um mil, cento e quarenta e três reais e quatro centavos);
As tarifas de uso sofrerão reajustes anuais a partir da assinatura do contrato e serão corrigidas pela variação do IGPM da FGV, ou outro índice que vier a substituí-lo.
O PERMISSIONÁRIO se obriga a pagar os valores correspondentes às taxas variáveis de água e esgoto (COPASA), de acordo com a área de cada unidade, através de rateio entre as PERMISSIONÁRIAS e a PERMITENTE, à razão de 80% e 20% respectivamente.
O PERMISSIONÁRIO assume total responsabilidade pela quitação dos valores devidos em razão da tarifa de fornecimento de energia elétrica, apurada através de medidor individual, incidente sobre as atividades realizadas na unidade objeto da permissão.
O valor total da fatura de energia elétrica a título de área comum será rateado entre as PERMISSIONÁRIAS, proporcional à área utilizada, deduzida a contribuição sob o serviço de iluminação pública, que ficará por conta da PERMITENTE.
Os valores que compõem o Condomínio, decorrentes das despesas de pessoal próprio e/ou terceirizado da CEASA, diretamente envolvidos nas atividades de ajardinamento, limpeza, manutenção, segurança, orientação de mercado, portaria, estacionamento de espera, estacionamento interno e controle de tráfego, serão cobrados proporcionalmente à metragem da área permitida, acrescidos da taxa de administração de sete por cento.
O início da cobrança da tarifa de Condomínio se dará em 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
O PERMISSIONÁRIO deverá contratar, por sua exclusiva responsabilidade, o seguro contra incêndio, inundação ou outro evento danoso relativo à unidade objeto desta permissão, devendo a PERMITENTE figurar como beneficiária;
O PERMISSIONÁRIO deverá pagar todo e qualquer tributo, incidente sobre a unidade comercial ou atividade ali exercida;
Os encargos financeiros previstos nos itens acima são devidos independentemente do funcionamento regular do PERMISSIONÁRIO.
As tarifas previstas em favor da PERMITENTE deverão ser pagas até o dia cinco do mês subsequente, na forma e no local indicado pela PERMITENTE, sendo o primeiro e o último mês, aplicado o critério da proporcionalidade, para que seja definido como período de competência, o intervalo entre o primeiro e o último dia do mês.
11. CONDIÇÕES GERAIS
As atividades deverão ser iniciadas em até sessenta dias após a assinatura do contrato, sendo devidas todas as tarifas, taxas e encargos imediatamente após a assinatura do mesmo.
A transferência a terceiros dos direitos e obrigações decorrentes deste termo de referência estipulados no Contrato de Permissão de Uso Remunerado – CPUR não é possível em hipótese alguma, bem como proibido a divisão interna da loja com outro permissionário.
Considerando o objetivo social e o interesse público da PERMITENTE, O PERMISSIONÁRIO, seus Sócios, Diretores, Administradores e Gerentes somente poderão realizar alterações decorrentes de entrada, saída ou movimentação de quotas de capital social e/ou mudanças em sua razão social, se cumpridas às exigências cadastrais, Normas e Regulamentos Internos da PERMITENTE.
Toda e qualquer adequação envolvendo obras, reformas e melhorias na infraestrutura da área correrão por conta e risco do PERMISSIONÁRIO, sem que lhe caiba qualquer direito de reivindicação ou de retenção, salvo estipulação contrária em termo aditivo específico, a ser celebrado pelas partes. Os projetos deverão ser previamente apresentados para avaliação e aprovação pela PERMITENTE.
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